
 

 

RECOMENDAÇÃO CONTROLADORIA N° 001/2022 
 
 
 

Ao Setor de Licitação. 
 
 

AO 8º TERMO ADITIVO PARA RENOVAÇÃO 
DE CONTRATO, AO CONTRATO Nº 224/2021- 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2019 - LUXUS 
EMPREENDIMENTOS. 
 
 

 

 

Com os devidos cumprimentos e, após análise ao AO 8º TERMO ADITIVO PARA 

RENOVAÇÃO DE CONTRATO, AO CONTRATO Nº 224/2021, TOMADA DE PREÇO Nº 

002/2019 - LUXUS EMPREENDIMENTOS, no qual visa PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

INFRAESTRUTURA URBANA, COM PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA AVENIDA 

PROFESSORA HELENA CHAVES, LOCALIZADA NO BAIRRO SÓCRATES REZENDE, 

NESTE MUNICÍPIO, esta Controladoria, observou-se no presente processo, o cumprimento 

às exigências legais, há saber:  

• Consta a justificativa clara e plausível, exarada pela secretaria solicitante; 

• Há a indicação e disponibilidade de rubrica orçamentária para cobertura da despesa, 

em atendimento ao art. 14, da Lei Federal Nº 8.666/1993; 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 

objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob 

pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

(BRASIL, LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993) 

 

• O período de renovação atende ao que preceitua os incisos I e II do art. 57, ambos 

da Lei Federal Nº 8.666/1993;  

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se 
houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no 
ato convocatório; 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses (BRASIL, LEI FEDERAL Nº 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993) 
 

• O Prestador de Serviço, atestou, através das certidões negativas, estar regular 

quanto as suas obrigações fiscais e trabalhistas; 

• O Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Jurídica Municipal posiciona-se 

favorável à efetivação do presente termo aditivo; 

 



 

 

Deste modo, está controladoria recomenda a homologação do 8º TERMO ADITIVO 

PARA RENOVAÇÃO DE CONTRATO AO CONTRATO Nº 214/2019, ao instante em que 

orientar para que o extrato de contrato seja publicado no Diário Oficial do Município, até o 5º 

dia útil do mês subsequente, ou seja, até 06/05/2022, conforme determina o parágrafo único, 

do art. 61, e art. 26 da Lei Federal Nº 8.666/93. 

Sem mais, renovo votos de estima e consideração. 

 

Controladoria Geral do Município, em 11 de abril de 2022. 

 

Atenciosamente, 

 

 

MAURÍCIO KRUSCHEWSKY 
CONTROLADOR INTERNO 

 

 


